
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2013

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 01/2013

PROCESSO Nº 051/2013

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

Edital de tomada de preços para a contratação de empresa 
para fornecimento de combustíveis e lubrificantes para os 
veículos e máquinas da Prefeitura Municipal. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,  

torna público, para o conhecimento dos interessados, que às  10:00 horas, do dia  11 do mês de 

março do ano de 2013, na sala de reuniões da Secretaria Municipal da Administração, se reunirá a 

Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n.° 062-A de 25 de janeiro de 2013, 

com a finalidade de receber propostas para o fornecimento de bens, com a entrega parcelada de 

acordo com as necessidades do Município.

Poderão participar  somente as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 

cadastradas no Município de São João do Polêsine, ou que apresentarem toda a documentação ne-

cessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas.

1. OBJETO

1.1Constitui  objeto da presente licitação a contratação de Empresa para o fornecimento dos se-

guintes produtos:

Item Quantidade Unidade Descrição do Produto
1 21.500 litro Gasolina Comum
2 47.500 litro Óleo Diesel
3 15 Balde (20 lt) Óleo lubrificante para sistema hidráulico ISO 68
4 15 Balde (20 lt) Óleo  lubrificante  para  motor  turbo  diesel  SAE 

15W40, CI-4
5 05 Balde (20 lt) Óleo lubrificante para Engrenagens SAE 90
6 70 Balde (20 lt) Óleo  lubrificante  para  motor  a  gasolina  SAE 

20W50, CI-4
7 02 Balde (20 lt) Óleo lubrificante para direção hidráulica APF tipo 

A

                               



1.2 Constituem condições para o fornecimento dos produtos:

1.2.1         O fornecimento dos produtos constantes dos itens 1 e 2, será na forma de abastecimento  

dos veículos/máquinas,  diretamente no Posto de Combustíveis da Empresa fornecedora, que deverá 

estar localizado dentro do perímetro urbano do município de São João do Polêsine. O fornecimento 

somente poderá ocorrer mediante apresentação, pelos motoristas, do Cartão Combustível da Ban-

risul Serviços Ltda., sendo que a Empresa fornecedora deverá estar credenciada junto à adminis-

tradora do referido Cartão. Os deslocamentos dos Veículos e/ou Máquinas necessários ao abasteci-

mento correrão por conta da Prefeitura.

1.2.2        A Empresa licitante vencedora dos itens 1 e 2  deverá funcionar obrigatoriamente durante 

os sete (07) dias da semana.

1.2.3         Independentemente de haver sido consumida até 31 de dezembro/2013, o Município re-

serva-se o direito a não adquirir a quantidade total de combustíveis, itens 1 e 2, ora licitados, uma 

vez que a retirada dos mesmos está restrita a disponibilidade orçamentária e financeira, não assistin-

do à CONTRATADA qualquer direito de indenização por não haver completado a venda nas quan-

tidades expressas no presente instrumento.

 1.2.4        O fornecimento dos produtos constantes dos itens 3 a 8 será mediante entrega no setor de 

Almoxarifado da Prefeitura Municipal, localizado na Rua Guilherme Alberti nº 1.631 – Centro – 

São João do Polêsine.

Obs. Na eventualidade da indisponibilidade do Cartão Combustível da Banrisul Serviços Ltda. 

no ato do abastecimento, a Prefeitura emitirá ordem de fornecimento.

2. DO CADASTRO

2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia  05 de 

março de 2013, os seguintes documentos:

2. 1.1  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Fe-

deral, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/02 (anexo I);

2.1.2               Declaração de declaração de inexistência de condições impeditivas conforme modelo 

do anexo II.

2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) cédula de identidade e CPF dos diretores da empresa; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

                               



b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documen-

tos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.

2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 

Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa 

de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), 

Estadual e Municipal, relativas ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A  da Consolidação das Leis do 

Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452 de 1º de maio de 1943.

2.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com ob-

jeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos.

Observação: considera-se compatível o fornecimento de bens nas condições e pra-

zos idênticos ao deste edital.

2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-

gíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número do Livro Diário, número do re-

                               



gistro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que com-

provem a boa situação financeira da empresa.

b) Planilha com dados contábeis, firmada pelo representante da licitante ou pelo con-

tador, que possibilitem a análise da capacidade financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitá-

veis serão avaliados mediante os seguintes indicadores:

b.1 – Liquidez Corrente:              Ativo Circulante
                                                   ----------------------  = Índice mínimo: 1,0
                                                     Passivo Circulante

b.2 – Liquidez Geral:   (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)
                                    ----------------------------------------------------------  =  Índice mínimo: 1,0
                                      (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)
                                 

b.3 – Solvência Geral:                              Ativo Total
                                       -------------------------------------------------------  =  Índice mínimo: 1,0
                                        (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

OBS: O disposto na alínea “b” será considerado apenas para fins de qualificação econômico-finan-

ceira da proponente, sendo que o resultado obtido na análise da capacidade financeira em nada in-

fluenciará na sua classificação final.

c) É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo 

aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta.

d) Licitantes que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comer-

cial, poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio no SPED (Sistema Públi-

ca de Escrituração Digital) à Receita Federal do Brasil.

e) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

documento.

2.1.6 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, de-

claração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

                               



2.1.7 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos 

art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 

15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firma-

da por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os docu-

mentos previstos neste edital.

2.1.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 

ao item 2.1.6, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos 

neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que compro-

ve a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame.

2.1.9 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem al-

guma restrição.

2.1.10 O prazo de que trata o item 2.1.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual pe-

ríodo, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo.

2.1.11 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.1.8, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Ad-

ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação.

2.2 Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.5 poderão ser apresentados em origi-

nal, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de 

imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de siste-

mas informatizados (internet) ficando sujeitos à verificação de sua autenticidade pela Administra-

ção.

2.3 A documentação necessária para cadastro poderá ser substituída por Registro Ca-

dastral emitido por qualquer outro órgão ou entidade pública, desde que esteja em conformida-

de com o disposto na Lei n.º 8.666/93, excluindo-se os documentos solicitados nos itens 2.1.3, alí-

neas "c", "d" e "e", 2.1.4 e 2.1.5, alínea “c” deste Edital. 

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

3.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comis-

são de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, 

                               



fechados, e identificados, respectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que sugere-se a seguinte 

inscrição:

AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 01/2013

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 01/2013

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.2 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:

a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município. 

b) os documentos descritos nos itens 2.1.3, alíneas "c", "d", "e" “f” e  2.1.4;

c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de creden-

ciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da 

presente licitação.

3.3 O envelope n.º 02 deverá conter:

a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo re-

presentante legal da empresa, mencionando o preço unitário do item, devendo estar incluídos todos 

os custos e encargos, inclusive os relativos ao frete.

     a1) O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua  

entrega.

      a2) Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório.

                               



4. DO JULGAMENTO

4.1 Esta licitação é do tipo  menor preço  e o julgamento será realizado pela Comissão 

Julgadora, levando em consideração o menor preço por item.

4.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 

44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

4.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de de-

sempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

 5. CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as mi-

croempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.1.6, deste 

edital.

5.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou supe-

riores em até 10%  (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do 

recurso interposto.

5.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da pro-

posta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, infe-

rior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 

forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.1.6 deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou coo-

perativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convoca-

das para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

                               



5.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 

exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da pro-

posta originariamente de menor valor.

5.4. O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a pro-

posta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.1.6, deste edital).

5.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com 

este edital, bem como com preços unitários ou globais superestimados ou inexequíveis.

7. DOS RECURSOS

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos in-

cisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

8. DOS PRAZOS 

8.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) 

dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

8.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo pe-

ríodo, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivo prazo.

8.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualiza-

dos pelo indexador previsto neste edital (item 10.2), ou então revogará a licitação, sem prejuízo da 

aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e 

mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-

nistração por prazo de 02 (dois) anos.

8.4 O prazo de entrega dos produtos constantes dos itens 3 a 8 é de 10 (dez) dias, a con-

tar da emissão da ordem de fornecimento.

8.5                  O prazo de entrega dos produtos constantes dos itens 1 e 2 é de acordo com a necessi-

dade da Prefeitura, mediante a apresentação do Cartão de Combustível  Banrisul ou ordem de forne-

cimento emitida pela Prefeitura.

                               



8.6 O termo inicial do contrato contará a partir de sua assinatura e o final ocorrerá em 31 

de dezembro de 2.013. 

9.  DAS PENALIDADES

9.1 multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 01 (um ano);

9.2 multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois anos).

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contra-

to.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1  O pagamento do objeto correspondente ao fornecimento dos produtos dos itens 1 e 2 

será realizado diretamente na conta corrente da licitante vencedora pela Administradora do Cartão 

Combustível Banrisul, nos prazos e condições pactuadas, em contrato, entre ambos.

Obs. Na eventualidade da indisponibilidade do Cartão Combustível da Banrisul Serviços Ltda. 

no ato do abastecimento, a CONTRATADA emitirá fatura, de acordo com as ordens de fornecimen-

to, que será paga pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, num prazo de 28 (vinte e oito) dias. 

10.2                  O pagamento do objeto correspondente ao fornecimento dos produtos dos itens 3 a 8 

será realizado diretamente na conta corrente da licitante vencedora pela Tesouraria da Prefeitura 

Municipal, em duas parcelas iguais, no prazo de 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias.

10.3                Os pagamentos serão realizados em moeda corrente no País.

10.4   Ocorrendo atraso no pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal, os valores se-

rão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, 

e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

10.5 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei 

que regula a matéria.

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

11.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-

93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde 

que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

                               



11.2                 Os valores cotados e contratados referentes aos itens 1 e 2  somente serão revistos 

quando houver majoração ou diminuição no preço dos combustíveis praticados nas distribuidoras, 

devidamente autorizada pelo Governo Federal.

11.2.1                 Na assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar planilha conten-

do a decomposição do preço do combustível, bem como declaração com data atual, emitida pela 

respectiva distribuidora, onde conste o preço da gasolina e óleo diesel por ela praticado.

11.2.2                O aumento será concedido somente em relação ao preço de custo do combustível na 

distribuidora, aplicando-se o mesmo índice por esta praticado.

11.2.3               No caso de solicitação de recomposição de preços, a licitante vencedora deverá 

apresentar nova declaração da distribuidora, com data atualizada, contendo o preço a vista e cópia 

das respectivas notas fiscais de compra anterior e posterior ao aumento, os quais não poderão conter 

preço promocional.

11.2.4               Na oportunidade em que a revisão for a menor, o Município solicitará a apresenta-

ção de declaração da distribuidora com o preço atualizado praticado.

11.2.5                 A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, quando solicitado pelo  

Município, cópia de seu controle de estoque e da última nota fiscal de compra.

11.2.6              Os valores cotados e contratados referentes aos itens 3 a 8 não são passíveis de revi-

são.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

     As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da se-

guintes dotações orçamentárias: 

ÓRGÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Gabinete Prefeita 2002-33.90.30

Sec. da Administração 2006-33.90.30

Sec. da Educação 2020-33.90.30; 2028-33.90.30; 2030-33.90.30; 2032-33.90.30

Sec. da Saúde 2043-33.90.30; 2047-33.90.30

Sec. de Obras 2008-33.90.30; 2019-33.90.30

Sec. da Agricultura 2010-33.90.30; 2062-33.90.30

                               



13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposi-
ções do presente edital.

13.2 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do pra-
zo e local estabelecidos neste edital.

13.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propos-
tas ou quaisquer outros documentos.

13.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou re-
cursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da 
Comissão Julgadora.

13.5 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recur-
so próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, 
inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).

13.6 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admiti-
dos à licitação os participantes retardatários.

13.7 Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusu-
las necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada 
nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93.

13.8 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:

13.8.1              Anexo I – Modelo de declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII  do 
artigo 7º da Constituição Federal;

13.8.2              Anexo II – Modelo de declaração de inexistência de condições impeditivas;

13.8.3            Anexo III – Minuta de Contrato.

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8:30 às 12:00  horas, na 
Secretaria Municipal da Administração, sita na Rua Guilherme Alberti, n.º 1.631, em São João do 
Polêsine, ou pelo telefone (55) 3269-1155. Copia do edital e seus anexos poderá ser obtida no site:  
www.saojoaodopolesine.rs.gov.br , no link “Licitações”.

           São João do Polêsine 19 de fevereiro de 2013.

                     _______________________________
                          Valserina Maria Bulegon Gassen

                                                       Prefeita Municipal

                               

http://www.saojoaodopolesine.rs.gov.br/


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2013

ANEXO I

Modelo de declaração em cumprimento ao
disposto no inciso XXXIII  do artigo 7º da Constituição Federal

                          
____________________________________________,   inscrito  no  CNPJ  nº 
_________________________,  por  intermédio  de  seu  representante   legal,   o(a)  Sr(a). 
________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
________________________ e do CPF nº _________________________,  DECLARA, para fins 
do disposto no artigo 7º, XXXIII da CF/88, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz.

                                         _____________________________________
                                                                      (data)

                              ________________________________________________
                                                         (representante legal)

                               



EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 

ANEXO II

Modelo de declaração de inexistência de condições impeditivas

A licitante ________________, empresa estabelecida na _____________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________,  por  seu _______________ infra-assinado,  DECLARA, para os  devidos 
fins de direito, que não incorre em nenhuma das condições impeditivas; que não foi declarada inidô-
nea por ato do Poder Público; que não está impedida de contratar com a Administração Pública; que 
não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93; que 
tem pleno conhecimento do objeto licitado; e que concorda com a minuta de contrato e com as exi-
gências estabelecidas no edital da licitação na modalidade Tomada de Preços 01/2013.

                                         _____________________________________
                                                                      (data)

                              ________________________________________________
                                                         (representante legal)

                               



ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

Contrato  celebrado  entre  o  Município  de  São 
João do Polêsine e a  empresa …..........................

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PO-

LÊSINE, com  sede  na  Rua  Guilherme  Alberti,  1.631,  com  inscrição  no  CNPJ  sob  o  nº 

xxxxxxxxxxxxxx, representado pela sua Prefeita Municipal Valserina Maria Bulegon Gassen, brasi-

leira, casada, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa, ......., inscrita no CNPJ sob o no ...................., com sede a Rua ............, repre-

sentada pelo Sr. ..................., inscrito no CPF sob nº ............... e portador do RG n° .................., do-

ravante denominada CONTRATADA, têm justo e acertado o presente Termo de Contrato, mediante 

as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Objeto do presente contrato é o fornecimento, pela CONTRATADA, de ............................. , confor-

me adjudicação feita através do processo licitatório nº 051/2013, Tomada de Preços nº 01/2013, de 

acordo com as necessidades do Município durante o prazo de vigência do contrato, até as quantida-

des aqui indicadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A entrega dos combustíveis deverá ser efetuada de acordo com as necessidades do Município, na 

bomba do Posto de Combustíveis da CONTRATADA, mediante a utilização de Cartão Combustí-

vel do Banrisul, a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato é a partir da data da assinatura até 31 (trinta e um) de de-

zembro de 2013.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

O valor do presente contrato é o valor da adjudicação feita através do processo licitatório 051/2013 

– Tomada de Preços nº 01/2013.

                               



 

Item Quantidade Unidade Produto Vlr. Unit. Valor Total

CLÁSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

a) O pagamento do objeto correspondente ao fornecimento dos produtos dos itens 1 e 2  será reali-

zado diretamente na conta corrente da licitante vencedora pela Administradora do Cartão Com-

bustível Banrisul, nos prazos e condições pactuadas, em contrato, entre ambos.

b) O pagamento do objeto correspondente ao fornecimento dos produtos dos itens 3 a 8 será reali-

zado diretamente na conta corrente da licitante vencedora pela Tesouraria da Prefeitura Munici-

pal, em duas parcelas iguais, no prazo de 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias.

c)                Ocorrendo atraso no pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal, os valores serão 

corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, 

e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUS-

TE

a)            Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-93, 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que 

suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

b)                 Os valores cotados e contratados referentes aos itens 1 e 2  somente serão revistos 

quando houver majoração ou diminuição no preço dos combustíveis praticados nas distribuidoras, 

devidamente autorizada pelo Governo Federal.

c)                 Na assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar planilha contendo a 

decomposição do preço do combustível, bem como declaração com data atual, emitida pela respec-

tiva distribuidora, onde conste o preço da gasolina e óleo diesel por ela praticado.

d)                O aumento será concedido somente em relação ao preço de custo do combustível na 

distribuidora, aplicando-se o mesmo índice por esta praticado.

e)               No caso de solicitação de recomposição de preços, a licitante vencedora deverá apresen-

tar nova declaração da distribuidora, com data atualizada, contendo o preço a vista e cópia das res-

pectivas notas fiscais de compra anterior e posterior ao aumento, os quais não poderão conter preço 

promocional.

                               



f)               Na oportunidade em que a revisão for a menor, o Município solicitará a apresentação de 

declaração da distribuidora com o preço atualizado praticado.

g)                 A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, quando solicitado pelo Mu-

nicípio, cópia de seu controle de estoque e da última nota fiscal de compra.

h)               Os valores cotados e contratados referentes aos itens 3 a 8 não são passíveis de revisão.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRAIS

ÓRGÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Gabinete Prefeita 2002 - 33.90.30

Sec. da Administração 2006 - 33.90.30

Sec. da Educação 2020 - 33.90.30; 2028 -33.90.30; 2030 - 33.90.30; 2032 - 33.90.30

Sec. da Saúde 2043 - 33.90.30; 2047 - 33.90.30

Sec. de Obras 2008 - 33.90.30; 2019 - 33.90.30

Sec. da Agricultura 2010 - 33.90.30; 2062 - 33.90.30

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

I - O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com as cláusulas primei-

ra e quarta do presente instrumento.

II - O CONTRATANTE, por intermédio do Setor competente, fiscalizará a entrega, competindo-lhe 

o direito de aceitar ou não os bens.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I - A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou 

materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda 

que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias 

para o ressarcimento.

II - A CONTRATADA assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do pre-

sente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e sub-

metidos a prévio treinamento.

                               



III - A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CON-

TRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços 

a supervisão necessária.

IV - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-

de com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

O presente instrumento faz parte integrante da Licitação Tomada de Preço n.º 01/2013 – Processo 

051/2013, regendo-se pelas normas da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94, as quais também 

se sujeitam as partes que o celebram, elegendo-se o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno para as 

questões resultantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a)             multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo pra-

zo de 01 (um ano);

b) multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo pra-

zo de 02 (dois anos).

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA- DA RESCISÃO

O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos Ar-

tigos 77 e 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização direta do cumprimento do presente Contrato ficará a cargo da Secretaria de Adminis-

tração e Finanças.

A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total responsa-

bilidade de executar o fornecimento estabelecido neste Termo.

                               



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, no caso de inexecução do total ou 

parcial do Contrato que venham a ensejar a sua rescisão conforme o artigo 77 da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS

As omissões relativas ao presente contrato serão reguladas pela legislação vigente, na forma do Ar-

tigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.

As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes com todas as disposições e regras 

atinentes a contratos contidas no Edital  de Licitação,  na Lei Federal 8.666/93 e na Lei Federal 

10.520/2002, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

É competente o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

da aplicação do presente contrato.

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas nominadas.

São João do Polêsine, _____ de ______________  de 2013.

                                    ____________________________________
                                       Valserina Maria Bulegon Gassen

                                     Prefeita Municipal
   CONTRATANTE 

                                                                ___________________________________
                                        CONTRATADA    

Testemunhas:

___________________________________         ____________________________________ 
NOME:                                                                  NOME:
CPF:                                                                       CPF:

                               


